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 INTRODUÇÃO 

 

1. INTRODUÇÃO 

1.1. Objetivo 

Com objetivo de assegurar o cumprimento das obrigações relacionadas à 

Transparência Pública e, tendo em vista, o Acordo Plurilateral de Cooperação 

Técnica nº 03/2022, celebrado entre os Tribunais de Contas, o Conselho Nacional 

de Controle Interno (CONACI), o Instituto Rui Barbosa (IRB), a Associação 

Brasileira dos Tribunais de Contas dos Municípios (ABRACOM), o Conselho 

Nacional de Presidentes dos Tribunais de Contas (CNPTC) e a Associação dos 

Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (ATRICON), para a implementação do 

Programa Nacional de Transparência Pública, o Tribunal de Contas do Estado de 

Pernambuco (TCE-PE) realizou o Levantamento Nacional de Transparência 

Pública (LNTP) no âmbito dos Poderes e dos Órgãos Autônomos estaduais e dos 

Poderes municipais do Estado de Pernambuco, adotando-se os parâmetros e o 

cronograma estabelecidos pelo Programa Nacional de Transparência Pública. 

Foram avaliadas as Prefeituras e Câmaras Municipais, o Poder Executivo 

Estadual, a Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco, o Tribunal de 

Justiça do Estado de Pernambuco, o Ministério Público do Estado de 

Pernambuco, o Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco e a Defensoria 

Pública do Estado de Pernambuco. 

A seguir será apresentado o diagnóstico consolidado da transparência 

pública das unidades jurisdicionadas do TCE-PE, acima mencionadas, para o 

exercício 2024. 

1.2. Fundamentação Legal 

A avaliação dos Sítios Oficiais e Portais de Transparência seguiu os 

preceitos estabelecidos na Resolução TC nº 172, de 08 de julho de 2022, que 

dispõe sobre a realização do Levantamento Nacional de Transparência Pública 

no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco.  
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Para efeito da avaliação, foram adotados os parâmetros estabelecidos pelo 

Programa Nacional de Transparência Pública, notadamente aqueles definidos na 

Cartilha do Programa Nacional de Transparência Pública, disponível no sítio 

oficial do TCE-PE (www.tce.pe.gov.br) no menu "Comunicações > Cartilhas, 

Guias e Manuais". 

1.3. Critérios de Avaliação 

A partir do entendimento estabelecido na Resolução ATRICON nº 09/2018, 

que aprovou as diretrizes relacionadas à temática “Transparência dos Tribunais 

de Contas e dos jurisdicionados”, atualizada pela Resolução ATRICON nº 01/2023, 

foram definidos os critérios de avaliação, a serem verificados como cumpridos ou 

não. 

Os critérios de avaliação são classificados, por nível de exigência, em 

essenciais, obrigatórios ou recomendados, e a eles são atribuídos pesos, ficando 

caracterizados da seguinte forma: 

I.​ Essenciais (peso 3): critérios de observância compulsória, cujo 

descumprimento pode ocasionar o bloqueio das transferências 

voluntárias e operações de crédito; 

II.​ Obrigatórios (peso 2): aqueles de observância compulsória, cujo 

cumprimento pelas unidades controladas é imposto pela legislação; 

III.​ Recomendados (peso 1): aqueles cuja observância, embora não 

decorra de regra expressa na legislação, constitui boa prática de 

transparência. 

Ao final do levantamento, como resultado da avaliação dos sítios e portais 

de transparência com base nos critérios avaliados, é atribuído um índice de 

transparência a cada Unidade Jurisdicionada(UJ). Os índices por sua vez são 

classificados em níveis de transparência, conforme a seguir: 
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●​ DIAMANTE 

○​ 100% dos critérios essenciais e índice de transparência entre 

95% e 100%; 

●​ OURO 

○​ 100% dos critérios essenciais e índice de transparência entre 

85% e 94%; 

●​ PRATA 

○​ 100% dos critérios essenciais e índice de transparência entre 

75% e 84%; 

●​ ELEVADO 

○​ menos de 100% dos critérios essenciais e índice de 

transparência maior ou igual a 75%; 

●​ INTERMEDIÁRIO 

○​ índice de transparência entre 50% e 74%. 

●​ BÁSICO 

○​ índice de transparência entre 30% e 49%. 

●​ INICIAL 

○​ índice de transparência 1% e 29% 

●​ INEXISTENTE 

○​ índice de transparência igual a 0%. 

Saliente-se que cada critério foi avaliado de forma estática, isto é, a 

pontuação considerada foi aquela correspondente à informação disponibilizada 

pela Unidade Jurisdicionada no momento da avaliação.  

Importante destacar que a avaliação do Levantamento Nacional de 

Transparência Pública reflete apenas a disponibilização das informações nos 

sítios oficiais e portais de transparência no momento da apuração, não sendo 
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verificadas a consistência e a fidedignidade dos dados e informações 

disponibilizados. 

O Apêndice I e o Apêndice II deste relatório apresentam, respectivamente, 

a Matriz dos Critérios de Avaliação Comuns a todas as UJs e as Matrizes dos 

Critérios de Avaliação Específicos para cada Tipo de UJ. 

1.4. Processo de Trabalho 

Em 04/04/2024, o Tribunal de Contas de Pernambuco divulgou aos 

jurisdicionados, em sua página da Internet, a Cartilha do Programa Nacional de 

Transparência Pública - PNTP que contempla os critérios de avaliação do 

Levantamento Nacional de Transparência Pública de 2024. Na oportunidade os 

jurisdicionados foram informados que as avaliações preliminares teriam início 

em 20/05/2024. 

O LNTP seguiu a metodologia, os critérios, as ferramentas tecnológicas e o 

cronograma definidos no Programa Nacional de Transparência Pública da 

Atricon. 

A partir dos critérios de avaliação definidos, a apuração do índice foi 

realizada em duas etapas, quais sejam: Avaliação e Validação, a seguir 

detalhadas. 

1.4.1. Etapa de Avaliação 

Como primeira iniciativa, as UJs do TCE-PE foram comunicadas 

oficialmente do referido levantamento, bem como da metodologia, dos critérios 

e do cronograma a ser observado. 

O levantamento contou com a participação de 20 servidores do TCE-PE, 

que seguiram a metodologia indicada pela Atricon em sua Cartilha do Programa 

Nacional de Transparência Pública, utilizando-se de papéis de trabalho 

específicos para a avaliação, elaborados pelo TCE-PE. 
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O processo de trabalho consistiu na avaliação dos sítios oficiais e portais de 

transparência das UJs, que se deu nos meses de maio a julho de 2024. 

1.4.2. Etapa de Validação 

Foi dada às entidades avaliadas a possibilidade de questionamento ao 

Tribunal de Contas quanto aos resultados das avaliações preliminares realizadas. 

As unidades jurisdicionadas do TCE-PE foram cientificadas do resultado da 

avaliação preliminar, sendo-lhes concedido prazo para que apresentassem 

solicitação de reavaliação, indicando os critérios dos quais discordavam da 

avaliação preliminar. 

Diante dos questionamentos apresentados, o TCE-PE procedeu à etapa de 

validação das avaliações preliminares, que se deu nos meses de julho e agosto de 

2024. Das 374 (trezentas e setenta e quatro) UJs avaliadas, 277 (duzentas e 

setenta e sete) solicitaram a revisão. 
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2. RESULTADO DA AVALIAÇÃO 

2.1. Níveis de Transparência 

De acordo com o índice de transparência apurado, as unidades 

jurisdicionadas são classificadas, conforme disposto no item 1.3 deste relatório, 

em um dos 8 (oito) Níveis de Transparência, detalhados na Tabela 1 a seguir. 

Tabela 1 - Níveis de Transparência segundo o LNTP 2024 

NÍVEL DE TRANSPARÊNCIA CONDIÇÕES DE ATENDIMENTO 

DIAMANTE ●​ 100% dos critérios essenciais e índice de 
transparência entre 95% e 100% 

OURO ●​ 100% dos critérios essenciais e índice de 
transparência entre 85% e 94% 

PRATA ●​ 100% dos critérios essenciais e índice de 
transparência entre 75% e 84% 

ELEVADO ●​ menos de 100% dos critérios essenciais e índice de 
transparência maior ou igual a 75% 

INTERMEDIÁRIO ●​ índice de transparência entre 50% e 74% 

BÁSICO ●​ índice de transparência entre 30% e 49% 

INICIAL ●​ índice de transparência abaixo de 30% 

INEXISTENTE ●​ índice de transparência igual a 0% 
 

2.2. Resultado Consolidado do LNTP 2024 no âmbito das UJs do TCE-PE 

Concluídas as avaliações das 374 unidades jurisdicionadas do TCE-PE 

envolvidas neste levantamento, conforme Tabela 2, e considerando-se a 

classificação indicada no item 2.1 deste relatório, chegou-se ao resultado indicado 

na Tabela 3 e no Gráfico 1 a seguir. 

Tabela 2 - Total de Unidades Jurisdicionadas Envolvidas 

Tipo de Entidade Total UJs 

Assembleia Legislativa 1 
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Tipo de Entidade Total UJs 

Câmaras Municipais 184 

Defensoria Pública 1 

Governo Estadual 1 

Ministério Público 1 

Prefeituras Municipais 184 

Tribunal de Contas 1 

Tribunal de Justiça 1 

Total 374 
 

Tabela 3 - Resultado Consolidado do Levantamento por Nível de Transparência 

Nível de Transparência Total UJs % UJs 

DIAMANTE 19 5,08% 

OURO 63 16,84% 

PRATA 63 16,84% 

ELEVADO 27 7,22% 

INTERMEDIÁRIO 136 36,36% 

BÁSICO 50 13,37% 

INICIAL 16 4,28% 

INEXISTENTE - - 
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Gráfico 1 - Resultado Consolidado do Levantamento por Nível de Transparência 

 

A Tabela 4, a seguir, traz o resultado mais detalhado por Nível de 

Transparência e por Tipo de Entidade. O resultado individualizado de cada UJ 

pode ser verificado no Apêndice III deste relatório. 

Tabela 4 - Resultado Consolidado por Nível de Transparência e Tipo de Entidade 

Nível de Transparência Total UJs Entidade 

DIAMANTE 

1 Ministério Público 

1 Tribunal de Contas 

1 Tribunal de Justiça 

13 Câmaras 

3 Prefeituras 

OURO 

1 Defensoria Pública 

1 Governo Estadual 

34 Câmaras 

27 Prefeituras 

PRATA 
27 Câmaras 

36 Prefeituras 

ELEVADO 
22 Câmaras 

5 Prefeituras 

INTERMEDIÁRIO 1 Assembleia Legislativa 
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Nível de Transparência Total UJs Entidade 

60 Câmaras 

75 Prefeituras 

BÁSICO 
19 Câmaras 

31 Prefeituras 

INICIAL 
9 Câmaras 

7 Prefeituras 

INEXISTENTE 0 - 

 

2.3. Evolução do LNTP - 2023 versus 2024 

Percebe-se no ciclo 2024 uma melhora significativa nos níveis de 

transparência mais altos, aqueles associados à concessão dos selos de 

transparência pública, que são os níveis DIAMANTE, OURO e PRATA. Nessa faixa, 

no ciclo 2023, estavam 16,04% das UJs, enquanto que neste levantamento de 

2024 havia 38,77% de UJs, conforme se vê no Gráfico 2. 

Os níveis ELEVADO e INTERMEDIÁRIO, faixa intermediária dos níveis de 

transparência, concentravam em 2023 45,45% das UJs, reduzindo em 2024 para 

43,58% das UJs. Apesar dessa pequena variação entre 2023 e 2024,  observou-se 

que parte das UJs que em 2023 estavam nesses níveis intermediários (ELEVADO 

e INTERMEDIÁRIO) migraram para os níveis mais elevados (DIAMANTE, OURO e 

PRATA) e parte das UJs que estavam nos níveis mais baixos (BÁSICO e INICIAL) 

migraram para os níveis intermediários (ELEVADO e INTERMEDIÁRIO). 

Quando se atenta para os níveis de transparência mais baixos (BÁSICO, 

INICIAL e INEXISTENTE), houve uma redução considerável entre o ciclo 2023 

(representavam 38,50% das UJs) e o ciclo 2024 (17,65% das UJs). Importante 

destacar que, assim como em 2023, em 2024 nenhuma UJ foi classificada no 

nível INEXISTENTE.  

Tabela 5 - Comparativo por Nível de Transparência (Ciclo 2023 x 2024) 

Nível de Transparência Total UJs - 2023 Total UJs - 2024 

DIAMANTE 4 19 
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Nível de Transparência Total UJs - 2023 Total UJs - 2024 

OURO 24 63 

PRATA 32 63 

ELEVADO 15 27 

INTERMEDIÁRIO 155 136 

BÁSICO 116 50 

INICIAL 28 16 

INEXISTENTE 0 0 

 

Gráfico 2 - Comparativo por Nível de Transparência em % (2023 x 2024) 
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3. CONCLUSÃO 

Das 374 UJs envolvidas no levantamento, 19 (dezenove) foram classificadas 

no nível de transparência DIAMANTE, 63 (sessenta e três) no nível OURO, 63 

(sessenta e três) no nível PRATA, 27 (vinte e sete) no nível ELEVADO, 136 (cento 

e trinta e seis) no nível INTERMEDIÁRIO, 50 (cinquenta) no BÁSICO, 16 

(dezesseis) no INICIAL e nenhuma no  INEXISTENTE. 

Importante destacar que, para este levantamento de 2024, os critérios do 

ciclo de 2023 foram preservados, para que sirvam de base na medição e 

comparação da evolução dos resultados ao longo dos períodos. 

Apesar do resultado do Levantamento Nacional de Transparência Pública 

(LNTP) não implicar inicialmente em qualquer tipo de sanção aos gestores, foi 

estabelecido pela Diretoria de Controle Externo (DEX) que, no âmbito do TCE-PE, 

em situações excepcionais de flagrante descumprimento da Transparência 

Pública, seria proposta aos respectivos relatores a formalização de processos. 

Para tanto, foi estabelecida regra objetiva, considerando o índice de 

transparência e o atendimento aos critérios de avaliação classificados, segundo o 

nível de exigência, como essenciais, que são aqueles referentes a informações da 

execução orçamentária e financeira e aos instrumentos de transparência da 

gestão fiscal. 

Em reunião administrativa do Conselho realizada em 21/10/2024 foram 

apresentados os resultados do LNTP 2024, sendo deliberado pela formalização 

de processos de auditoria especial, para: 

1.​ todas as UJs classificadas no nível de transparência INICIAL; e 

2.​ as UJS classificadas no nível de transparência BÁSICO que atenderam a 

menos de 50% dos critérios essenciais. 

3.​ exclusão das UJs que satisfazem as condições 1 ou 2 listadas acima, 

mas que já  tiveram processos de Auditoria Especial formalizados em 

2024 em decorrência do LNTP anterior, de forma a não haver 2 
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processos tratando da mesma matéria com evidências sendo coletadas 

em um mesmo exercício. 

Ante as regras acima descritas, foram formalizados processos para 4 

(quatro) Prefeituras e 10 (dez) Câmaras Municipais, que se enquadraram nas 

condições estabelecidas pela DEX. As referidas UJs encontram-se relacionadas 

na Tabela 6, ordenadas pelo nome dos respectivos Relatores. 

Tabela 6 - UJs indicadas para a formalização de Processo de Gestão Fiscal 

Nome Unidade Jurisdicionada Índice 
Transparência 

% Critérios 
Essenciais 

Nível de 
Transparência 

Relator 

Câmara Municipal de Ipubi 28,21% 76,19% INICIAL ALDA MAGALHÃES 
Câmara Municipal de Dormentes 29,19% 42,86% INICIAL RICARDO RIOS 
Câmara Municipal de Carnaubeira da 
Penha 

23,28% 28,57% INICIAL MARCOS FLÁVIO TENÓRIO 
DE ALMEIDA 

Câmara Municipal de Moreilândia 18,80% 28,57% INICIAL RUY RICARDO HARTEN 
Câmara Municipal de Buenos Aires 14,44% 4,76% INICIAL ADRIANO CISNEIROS 
Prefeitura Municipal de Nazaré da Mata 23,23% 51,52% INICIAL MARCOS LORETO 
Prefeitura Municipal de São José da 
Coroa Grande 

9,75% 6,06% INICIAL RODRIGO NOVAES 

Prefeitura Municipal de Afrânio 21,91% 21,21% INICIAL RODRIGO NOVAES 
Prefeitura Municipal de Buenos Aires 21,15% 36,36% INICIAL EDUARDO PORTO 
Câmara Municipal de Araripina 41,80% 47,62% BÁSICO MARCOS LORETO 
Câmara Municipal de Recife 45,40% 47,62% BÁSICO CARLOS NEVES 
Câmara Municipal de Trindade 39,13% 42,86% BÁSICO LUIZ ARCOVERDE 
Câmara Municipal de Tacaratu 32,62% 28,57% BÁSICO ADRIANO CISNEIROS 
Câmara Municipal de Calçado 49,30% 33,33% BÁSICO CARLOS PIMENTEL 
 

Por fim, com base neste levantamento realizado pelo TCE-PE, bem como 

por todos os demais Tribunais de Contas do país envolvidos, coube à Atricon 

divulgar o resultado final do LNTP 2024, que se deu no IX Encontro Nacional 

dos Tribunais de Contas, realizado entre 11 e 14 de novembro de 2024. 

Após a conclusão das análises, os dados coletados foram alimentados no 

Radar da Transparência Publica, site da Atricon onde é possível consultar a 

situação de cada instituição fiscalizada conforme os critérios atendidos e 

acompanhar a evolução das ações para promoção da transparência ativa pelas 

instituições. 
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APÊNDICE I 

Matriz dos Critérios de Avaliação Comuns a todas as UJs 

MATRIZ COMUM 

GRUPO CRITÉRIO AVALIADO CLASSIFICAÇÃO 

1. Informações 
Prioritárias 

1.1 Possui sítio oficial próprio na internet? Essencial 

1.2 Possui portal da transparência próprio ou 
compartilhado na internet? 

Essencial 

1.3 O acesso ao portal transparência está visível na capa do 
site? 

Obrigatória 

1.4 O site e o portal de transparência contêm ferramenta 
de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à 
informação? 

Obrigatória 

2. Informações 
Institucionais 

2.1 Divulga a sua estrutura organizacional? Obrigatória 

2.2 Divulga competências e/ou atribuições? Obrigatória 

2.3 Identifica o nome dos responsáveis pela gestão do 
Poder/Órgão? 

Obrigatória 

2.4 Divulga os endereços e telefones de Poder ou órgão e 
e-mails institucionais? 

Obrigatória 

2.5 Divulga o horário de atendimento? Obrigatória 

2.6 Divulga os atos normativos próprios?  Obrigatória 

2.7 Divulga as perguntas e respostas mais frequentes 
relacionadas às atividades desenvolvidas pelo 
Poder/Órgão? 

Obrigatória 

2.8 Participa em redes sociais e apresenta, no seu sítio 
institucional, link de acesso ao seu perfil? 

Recomendada 

2.9 Inclui botão do Radar da Transparência Pública no site 
institucional ou portal da transparência? 

Recomendada 

3. Receita 3.1 Divulga as receitas do Poder ou órgão, evidenciando 
sua previsão e realização? 

Essencial 

3.2 Divulga a classificação orçamentária por natureza da 
receita (categoria econômica, origem, espécie)? 

Essencial 

3.3 Divulga a lista dos inscritos em dívida ativa, contendo, 
no mínimo, dados referentes ao nome do inscrito e o valor 
total da dívida? 

Obrigatória 
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4. Despesa 4.1 Divulga as despesas do Poder ou órgão, detalhando 
sua execução (empenho, liquidação e pagamento) e 
identificando sua classificação orçamentária (unidade 
orçamentária, a função, a subfunção, categoria 
econômica, grupo de despesa, elemento de despesa e a 
fonte dos recursos)?  

Essencial 

4.2 Divulga informações pormenorizadas das despesas do 
Poder ou órgão, detalhando o beneficiário do pagamento, 
o bem fornecido ou serviço prestado e o procedimento 
licitatório originário? 

Essencial 

5. Convênios e 
Transferências 

5.1 Identifica as transferências recebidas a partir da 
celebração de convênios/acordos com indicação, no 
mínimo, do valor total previsto dos recursos envolvidos, do 
valor recebido, do objeto, da origem (órgão 
repassador/concedente) e data do repasse? 

Obrigatória 

5.2 Identifica as transferências realizadas a partir da 
celebração de acordos/ajustes, com indicação, no mínimo, 
do beneficiário, do objeto, do valor total previsto para 
repasse, do valor concedido e a data do repasse? 

Obrigatória 

5.3 Identifica os acordos firmados que não envolvam 
transferência de recursos financeiros, identificando as 
partes, o objeto e as obrigações ajustadas? 

Obrigatória 

6. Recursos 
Humanos 
 
 

6.1 Divulga a relação nominal dos 
servidores/autoridades/membros, seus cargos/funções, as 
respectivas lotações, as suas datas de 
admissão/exoneração/inativação e a carga horária 
semanal do cargo/função ocupada/desempenhada? 

Obrigatória 

6.2 Identifica a remuneração nominal de cada 
servidor/autoridade/Membro e a tabela com o padrão 
remuneratório dos cargos e funções? 

Obrigatória 

6.3 Divulga a lista de seus estagiários? Recomendada 

6.4 Publica lista dos terceirizados que prestam serviços 
para o Poder ou órgão, contendo, em relação a cada um 
deles: nome completo, função ou atividade exercida e 
nome da empresa empregadora? 

Recomendada 

6.5 Divulga a íntegra dos editais de concursos e seleções 
públicas realizados pelo Poder ou órgão para provimento 
de cargos e empregos públicos? 

Obrigatória 
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6.6 Divulga informações sobre os demais atos dos 
concursos públicos e processos seletivos do Poder ou 
órgão: vagas efetivamente preenchidas, lista de aprovados 
com as classificações, fila de espera/cadastro reserva e 
validade? 

Recomendada 

7. Diárias 
 
 

7.1 Divulga o nome e o cargo/função do beneficiário, além 
do número de diárias usufruídas por afastamento, período 
de afastamento, motivo do afastamento e local de 
destino? 

Obrigatória 

7.2 Divulga tabela ou relação que explicite os valores das 
diárias dentro do Estado, fora do Estado e fora do país, 
conforme legislação local? 

Obrigatória 

8. Licitações 8.1 Divulga a relação das licitações em ordem sequencial, 
informando o número e modalidade licitatória, o objeto, 
valor estimado/homologado e a situação? 

Obrigatória 

8.2 Divulga a íntegra dos editais de licitação? Obrigatória 

8.3 Divulga a íntegra dos demais documentos das fases 
interna e externa das licitações? 

Obrigatória 

8.4 Divulga a íntegra dos principais documentos dos 
processos de dispensa e inexigibilidade de licitação? 

Obrigatória 

8.5 Divulga a íntegra das Atas de Adesão – SRP? Obrigatória 

8.6 Divulga o plano de contratações anual (art. 12, VII, da 
Lei n. 14.133)? 

Recomendada 

8.7 Divulga a relação dos licitantes e/ou contratados 
sancionados administrativamente pelo Poder ou órgão?  

Recomendada 

9. Contratos 
 

9.1 Divulga a relação dos contratos celebrados em ordem 
sequencial, com o seu respectivo resumo, contendo, no 
mínimo, indicação do contratado(a), do valor, do objeto e 
da vigência, bem como dos aditivos deles decorrentes? 

Obrigatória 

9.2 Divulga o inteiro teor dos contratos e dos respectivos 
termos aditivos? 

Obrigatória 

9.3 Divulga a relação/lista dos fiscais de cada contrato 
vigentes e encerrados? 

Obrigatória 

9.4 Divulga a ordem cronológica de seus pagamentos, 
bem como as justificativas que fundamentaram a 
eventual alteração dessa ordem? 

Obrigatória 
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10. Obras 10.1 Divulga informações sobre obras: data de início, 
etapas, percentual concluído, status e previsão de 
conclusão? 

Recomendada 

10.2 Divulga os quantitativos, e os preços unitários e totais 
contratados? 

Obrigatória 

10.3 Divulga os quantitativos executados e os preços 
praticados?  

Obrigatória 

10.4 Divulga relação das obras paralisadas contendo o 
motivo, o responsável pela inexecução temporária do 
objeto do contrato e a data prevista para o reinício da sua 
execução? 

Obrigatória 

11. Planejamento e 
Prestação de contas 

11.1 Publica a Prestação de Contas do Ano Anterior 
(Balanço Geral) 

Obrigatória 

11.2 Divulga o Relatório de Gestão ou Atividades? Obrigatória 

11.3 Divulga o resultado da apreciação e/ou julgamento das 
contas pelo Tribunal de Contas? 

Obrigatória 

11.4 Divulga o resultado do julgamento das Contas do 
Chefe do Poder Executivo pelo Poder Legislativo? 

Obrigatória 

11.5 Divulga o Relatório de Gestão Fiscal (RGF)? Essencial 

11.6 Divulga o Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária (RREO)? 

Essencial 

11.7 Divulga os objetivos estratégicos do Poder ou órgão e 
os indicadores definidos para mensurar o alcance desses 
objetivos (plano estratégico institucional ou instrumento 
equivalente)? 

Recomendada 

11.8 Divulga a Lei do Plano Plurianual (PPA) e seus anexos? Essencial 

11.9 Divulga a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e seus 
anexos? 

Essencial 

11.10 Divulga a Lei Orçamentária (LOA) e seus anexos? Essencial 

12. Serviço de 
Informação ao 
Cidadão - SIC 
 
 

12.1 Indica a unidade/setor responsável pelo SIC? Obrigatória 

12.2 Indica o endereço físico, o telefone e o e-mail da 
unidade responsável pelo SIC, além do horário de 
funcionamento? 

Obrigatória 

12.3 Há possibilidade de envio de pedidos de informação 
de forma eletrônica (e-SIC)? 

Obrigatória 
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12.4 A solicitação por meio de eSic é simples, ou seja, sem 
a exigência de itens de identificação do requerente que 
dificultem ou impossibilitem o acesso à informação, tais 
como: envio de documentos, assinatura reconhecida, 
declaração de responsabilidade, maioridade? 

Obrigatória 

12.5 Divulga nesta seção, instrumento normativo local que 
regulamente a Lei nº 12.527/2011 – LAI? 

Obrigatória 

12.6 Divulga, na seção relativa ao e-SIC, os prazos de 
resposta ao cidadão, incluindo o recursal, e as autoridades 
competentes para o exame dos pedidos, além do 
procedimento referente à realização do pedido e de 
eventual recurso? 

Recomendada 

12.7 Divulga relatório anual estatístico contendo a 
quantidade de pedidos de acesso recebidos, atendidos, 
indeferidos, bem como informações genéricas sobre os 
solicitantes? 

Obrigatória 

12.8 Divulga lista de documentos classificados em cada 
grau de sigilo, contendo pelo menos o assunto sobre o 
qual versa a informação, a categoria na qual ela se 
encontra, o dispositivo legal que fundamenta a 
classificação e o respectivo prazo? 

Obrigatória 

12.9 Divulga lista das informações que tenham sido 
desclassificadas nos últimos 12 (doze) meses? 

Obrigatória 

13. Acessibilidade 
 

13.1 O site oficial e o portal de transparência contêm 
símbolo de acessibilidade em destaque? 

Obrigatória 

13.2 O site e o portal de transparência contêm exibição do 
“caminho” de páginas percorridas pelo usuário? 

Obrigatória 

13.3 O site e o portal de transparência contêm opção de 
alto contraste? 

Obrigatória 

13.4 O site e o portal de transparência contêm ferramenta 
de redimensionamento de texto? 

Obrigatória 

13.5 Contém mapa do site institucional?  Obrigatória 

14. Ouvidorias 14.1 Há informações sobre o atendimento presencial pela 
Ouvidoria (Indicação de endereço físico, telefone e e-mail 
da unidade responsável, além do horário de 
funcionamento)? 

Obrigatória 

14.2 Divulga Carta de Serviços ao Usuário? Obrigatória 

14.3 Há canal eletrônico de acesso/interação com o Poder 
ou órgão (Ouvidoria e/ou Fale Conosco)? 

Obrigatória 
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15. Lei Geral de 
Proteção de Dados e 
Governo Digital 
 
 

15.1 Identifica o encarregado/responsável pelo tratamento 
de dados pessoais e disponibiliza Canal de Comunicação 
(telefone e/ou e-mail)? 

Obrigatória 

15.2 Publica a sua Política de Privacidade e Proteção de 
Dados? 

Obrigatória 

15.3 Possibilita a demanda e o acesso a serviços públicos 
por meio digital, sem necessidade de solicitação 
presencial? 

Obrigatória 

15.4 Possibilita o acesso automatizado por sistemas 
externos em formatos abertos, estruturados e legíveis por 
máquina? 

Obrigatória 

15.5 Regulamenta a Lei Federal nº 14.129/2021 e divulga a 
normativa em seu portal? 

Recomendada 

15.6 Realiza e divulga resultados de pesquisas de 
satisfação? 

Recomendada 

Fonte: Apêndice II da Resolução Atricon nº 09/2018 

 

 

Relatório Consolidado do Levantamento Nacional de Transparência Pública - LNTP 2023 22 
 



 

 APÊNDICE II 

 

APÊNDICE II 

Matrizes dos Critérios de Avaliação Específicos para as UJs 

MATRIZ ESPECÍFICA PARA OS PODERES EXECUTIVOS MUNICIPAIS E ESTADUAL 

GRUPO CRITÉRIO AVALIADO CLASSIFICAÇÃO 

16. Renúncias de 
Receitas 
 

16.1 Identifica as espécies de desonerações concedidas, 
informando, quando aplicável, sobre os requisitos 
necessários para acesso a cada uma delas e o 
procedimento previsto para as respectivas concessões? 

Recomendada 

16.2 Divulga os dados quantitativos sobre as renúncias de 
receitas, indicando a espécie, a justificativa e fundamento 
legal, a previsão do montante a ser renunciado de acordo 
com as leis orçamentárias e o valor renunciado, além das 
medidas previstas no “caput” do artigo 14 da LRF? 

Recomendada 

16.3 Divulga informações pormenorizadas das renúncias 
de receita, contendo, no mínimo, identificação dos 
beneficiários (nome e CNPJ), setor, espécie do benefício, 
produto (se aplicável), valor, contrapartida e/ou impacto 
obtido e/ou estimado (quando aplicável) e vigência? 

Recomendada 

16.4 Divulga dados específicos sobre incentivos 
relacionados a projetos culturais (inclusive esportivos), 
identificando, no mínimo, nome do patrocinador/doador, 
beneficiário, data de captação e valor captado, 
andamento do projeto e prazo? 

Recomendada 

17. Emendas 
Parlamentares 

17.1 Identifica as emendas parlamentares, contendo 
informações sobre a autoria, o valor previsto e realizado, 
objeto, função de governo? 

Recomendada 

17.2 Demonstra detalhadamente a execução orçamentária 
e financeira oriundas de transferências disciplinadas pela 
EC nº 105 nos demonstrativos fiscais? 

Recomendada 

18. Saúde 18.1 Divulga o plano de saúde, a programação anual e o 
relatório de gestão? 

Obrigatória 

18.2 Divulga informações relacionadas aos serviços de 
saúde, indicando os horários, os profissionais prestadores 
de serviços, as especialidades e local? 

Obrigatória 

18.3 Divulga lista dos medicamentos a serem fornecidos 
pelo SUS e informações de como obter medicamentos de 
alto custo? 

Obrigatória 
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MATRIZ ESPECÍFICA PARA OS PODERES EXECUTIVOS MUNICIPAIS E ESTADUAL 

GRUPO CRITÉRIO AVALIADO CLASSIFICAÇÃO 

19. Educação 
 
 

19.1 Divulga o plano de educação e o respectivo relatório 
de resultados? 
 

Recomendada 

19.2 Divulga a lista de espera em creches públicas e os 
critérios de priorização de acesso a elas? 

Obrigatória 

 

MATRIZ ESPECÍFICA PARA OS PODERES LEGISLATIVOS MUNICIPAIS E ESTADUAL 

GRUPO CRITÉRIO AVALIADO CLASSIFICAÇÃO 

20. Atividades 
Finalísticas – Poder 
Legislativo 
 

20.1 Divulga a composição da Casa, com a biografia dos 
parlamentares? 

Obrigatória 

20.2 Divulga as leis e atos infralegais (resoluções/decretos) 
produzidos? 

Obrigatória 

20.3 Divulga projetos de leis e de atos infralegais, bem 
como as respectivas tramitações (contemplando ementa, 
documentos anexos, situação atual, autor, relator)? 

Obrigatória 

20.4 Divulga a pauta das sessões do Plenário? Obrigatória 

20.5 Divulga a pauta das Comissões? Obrigatória 

20.6 Divulga as atas das sessões, incluindo a lista de 
presença dos parlamentares em cada sessão? 

Obrigatória 

20.7 Divulga lista sobre as votações nominais? Recomendada 

20.8 Divulga o ato que aprecia as Contas do Chefe do 
Poder Executivo (Decreto) e o teor do julgamento (Ata ou 
Resumo da Sessão que aprovou ou rejeitou as contas)? 

Obrigatória 

20.9 Há transmissão de sessões, audiências públicas, 
consultas públicas ou outras formas de participação 
popular via meios de comunicação como rádio, TV, 
internet, entre outros? 

Recomendada 

20.10 Divulga a regulamentação e os valores relativos às 
cotas para exercício da atividade parlamentar/verba 
indenizatória? 

Recomendada 

20.11 Divulga dados sobre as atividades legislativas dos 
parlamentares? 

Recomendada 
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MATRIZ ESPECÍFICA PARA O PODER JUDICIÁRIO 

GRUPO CRITÉRIO AVALIADO CLASSIFICAÇÃO 

21. Atividades 
Finalísticas - Poder 
Judiciário 
 
 

21.1 Divulga a composição da Casa, com a indicação de 
onde cada magistrado atua? 

Recomendada 

21.2 Divulga pauta das sessões? Obrigatória 

21.3 Divulga ata das sessões de julgamento/deliberativas? Obrigatória 

21.4 Divulga suas decisões? Obrigatória 

21.5 Divulga informativo de jurisprudência contendo 
decisões atualizadas? 

Recomendada 

21.6 Há transmissão das sessões de julgamento e 
eventuais audiências públicas via meios de comunicação 
como rádio, TV, internet, entre outros? 

Recomendada 

 

MATRIZ ESPECÍFICA PARA O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

GRUPO CRITÉRIO AVALIADO CLASSIFICAÇÃO 

22. Atividades 
Finalísticas - 
Tribunais de Contas 

22.1 Divulga a composição da Casa, com a indicação das 
funções exercidas por cada magistrado e onde cada um 
deles atua? 

Recomendada 

22.2 Divulga pauta das sessões? Obrigatória 

22.3 Divulga ata das sessões de julgamento/deliberativas? Obrigatória 

22.4 Divulga suas Decisões? Obrigatória 

22.5 Divulga as peças dos processos em trâmite nos 
Tribunais de Contas a partir da análise do contraditório? 

Recomendada 

22.6 Divulga a íntegra dos processos após o trânsito em 
julgado? 

Obrigatória 

22.7 Divulga informativo de jurisprudência contendo 
decisões atualizadas? 

Recomendada 

22.8 Divulga informações técnicas de cunho orientativo? Recomendada 

22.9 Informa sobre valor das condenações (débitos e 
multas)? 

Recomendada 
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MATRIZ ESPECÍFICA PARA O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

GRUPO CRITÉRIO AVALIADO CLASSIFICAÇÃO 

22.10 Divulga relação de responsáveis que tiveram suas 
contas julgadas irregulares ou receberam parecer pela 
reprovação de suas contas? 

Recomendada 

22.11 O Tribunal de Contas disponibiliza dados atualizados 
encaminhados pelos respectivos entes fiscalizados (União, 
Estados ou Municípios) referentes à despesa e à receita? 

Recomendada 

22.12 Há transmissão das sessões de julgamento e 
eventuais audiências públicas via meios de comunicação 
como rádio, TV, internet, entre outros? 

Recomendada 

 

MATRIZ ESPECÍFICA PARA O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 

GRUPO CRITÉRIO AVALIADO CLASSIFICAÇÃO 

23. Atividades 
Finalísticas - 
Ministério Público 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

23.1 Divulga a composição da Casa, com a indicação de 
onde cada membro atua? 

Recomendada 

23.2 Divulga os registros de "procedimentos 
preparatórios" e de seus respectivos andamentos? 

Obrigatória 

23.3 Divulga os registros de "procedimentos de 
investigação” e de seus respectivos andamentos? 

Obrigatória 

23.4 Divulga os registros sobre os "inquéritos civis" e de 
seus respectivos andamentos? 

Obrigatória 

 

MATRIZ ESPECÍFICA PARA A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO 

GRUPO CRITÉRIO AVALIADO CLASSIFICAÇÃO 

24. Atividades 
Finalísticas - 
Defensoria Pública 
 

24.1 Divulga a composição da Casa? Recomendada 

24.2 Disponibiliza material informativo? Recomendada 

24.3 Disponibiliza informações sobre o atendimento? Recomendada 

Fonte: Apêndice II da Resolução Atricon nº 09/2018 

 

 

Relatório Consolidado do Levantamento Nacional de Transparência Pública - LNTP 2023 26 
 



 

 APÊNDICE III 

 

 

 

 

 

 

 

 

APÊNDICE III 

Resultado Final da Avaliação do LNTP 2024 das Unidades Jurisdicionadas do 
TCE-PE envolvidas no levantamento 
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Nome Unidade Jurisdicionada Poder / Órgão 
Autônomo 

ESFERA % Critérios 
Essenciais 

% Critérios 
Obrigatórios 

% Critérios 
Recomendados 

Índice 
Transparência 

Nível de 
Transparência 

Assembleia Legislativa Legislativo Estadual 100,00% 43,68% 33,33% 63,36% INTERMEDIÁRIO 
Câmara - Abreu e Lima Legislativo Municipal 85,71% 78,74% 90,48% 82,89% ELEVADO 

Câmara - Afogados da Ingazeira Legislativo Municipal 100,00% 86,78% 66,67% 91,43% OURO 
Câmara - Afrânio Legislativo Municipal 76,19% 29,89% 4,76% 48,04% BÁSICO 

Câmara - Agrestina Legislativo Municipal 71,43% 78,74% 78,57% 79,24% ELEVADO 

Câmara - Água Preta Legislativo Municipal 71,43% 72,99% 59,52% 74,13% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - Águas Belas Legislativo Municipal 100,00% 54,02% 35,71% 68,25% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - Alagoinha Legislativo Municipal 57,14% 30,46% 40,48% 36,91% BÁSICO 

Câmara - Aliança Legislativo Municipal 100,00% 79,89% 76,19% 84,80% PRATA 

Câmara - Altinho Legislativo Municipal 100,00% 90,80% 85,71% 94,20% OURO 

Câmara - Amaraji Legislativo Municipal 100,00% 80,46% 64,29% 87,16% OURO 

Câmara - Angelim Legislativo Municipal 100,00% 97,13% 95,24% 98,43% DIAMANTE 

Câmara - Araçoiaba Legislativo Municipal 57,14% 63,79% 47,62% 55,47% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - Araripina Legislativo Municipal 47,62% 32,76% 38,10% 41,80% BÁSICO 

Câmara - Arcoverde Legislativo Municipal 100,00% 89,08% 92,86% 93,28% OURO 

Câmara - Barra de Guabiraba Legislativo Municipal 90,48% 84,48% 71,43% 84,83% ELEVADO 
Câmara - Barreiros Legislativo Municipal 76,19% 70,11% 66,67% 71,50% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - Belém de Maria Legislativo Municipal 71,43% 72,41% 64,29% 73,67% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - Belém do São Francisco Legislativo Municipal 76,19% 45,40% 45,24% 54,38% INTERMEDIÁRIO 
Câmara - Belo Jardim Legislativo Municipal 100,00% 79,31% 61,90% 82,76% PRATA 

Câmara - Betânia Legislativo Municipal 80,95% 86,78% 73,81% 85,84% ELEVADO 

Câmara - Bezerros Legislativo Municipal 90,48% 78,16% 71,43% 82,23% ELEVADO 

Câmara - Bodocó Legislativo Municipal 85,71% 37,36% 4,76% 50,72% INTERMEDIÁRIO 
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Nome Unidade Jurisdicionada Poder / Órgão 
Autônomo 

ESFERA % Critérios 
Essenciais 

% Critérios 
Obrigatórios 

% Critérios 
Recomendados 

Índice 
Transparência 

Nível de 
Transparência 

Câmara - Bom Conselho Legislativo Municipal 100,00% 100,00% 90,48% 99,43% DIAMANTE 

Câmara - Bom Jardim Legislativo Municipal 76,19% 64,94% 59,52% 66,96% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - Bonito Legislativo Municipal 100,00% 72,41% 92,86% 82,95% PRATA 

Câmara - Brejão Legislativo Municipal 66,67% 97,13% 95,24% 87,39% ELEVADO 

Câmara - Brejinho Legislativo Municipal 95,24% 33,33% 16,67% 55,49% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - Brejo da Madre de Deus Legislativo Municipal 85,71% 36,21% 45,24% 55,13% INTERMEDIÁRIO 
Câmara - Buenos Aires Legislativo Municipal 4,76% 13,22% 2,38% 14,44% INICIAL 

Câmara - Buíque Legislativo Municipal 57,14% 64,37% 73,81% 64,14% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - Cabo de Santo Agostinho Legislativo Municipal 90,48% 44,25% 38,10% 61,19% INTERMEDIÁRIO 
Câmara - Cabrobó Legislativo Municipal 95,24% 52,87% 26,19% 65,45% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - Cachoeirinha Legislativo Municipal 61,90% 61,49% 47,62% 59,61% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - Caetés Legislativo Municipal 76,19% 48,28% 28,57% 53,01% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - Calçado Legislativo Municipal 33,33% 51,72% 38,10% 49,30% BÁSICO 

Câmara - Calumbi Legislativo Municipal 61,90% 39,08% 33,33% 49,64% BÁSICO 

Câmara - Camaragibe Legislativo Municipal 100,00% 78,74% 66,67% 83,12% PRATA 

Câmara - Camocim de São Félix Legislativo Municipal 100,00% 91,38% 83,33% 93,23% OURO 
Câmara - Camutanga Legislativo Municipal 100,00% 89,08% 85,71% 89,19% OURO 

Câmara - Canhotinho Legislativo Municipal 100,00% 90,80% 88,10% 94,60% OURO 

Câmara - Capoeiras Legislativo Municipal 100,00% 93,68% 83,33% 94,99% OURO 

Câmara - Carnaíba Legislativo Municipal 100,00% 87,36% 90,48% 91,42% OURO 

Câmara - Carnaubeira da Penha Legislativo Municipal 28,57% 20,69% 7,14% 23,28% INICIAL 
Câmara - Carpina Legislativo Municipal 100,00% 76,44% 66,67% 83,86% PRATA 

Câmara - Caruaru Legislativo Municipal 100,00% 89,66% 69,05% 91,79% OURO 
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Câmara - Casinhas Legislativo Municipal 85,71% 80,46% 76,19% 79,75% ELEVADO 

Câmara - Catende Legislativo Municipal 80,95% 43,10% 26,19% 52,87% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - Cedro Legislativo Municipal 47,62% 61,49% 14,29% 50,42% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - Chã de Alegria Legislativo Municipal 57,14% 16,67% 2,38% 28,71% INICIAL 

Câmara - Chã Grande Legislativo Municipal 100,00% 94,83% 78,57% 96,46% DIAMANTE 

Câmara - Condado Legislativo Municipal 85,71% 72,41% 54,76% 73,91% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - Correntes Legislativo Municipal 100,00% 82,18% 73,81% 85,94% OURO 

Câmara - Cortês Legislativo Municipal 90,48% 75,29% 64,29% 79,98% ELEVADO 

Câmara - Cumaru Legislativo Municipal 100,00% 71,26% 66,67% 80,44% PRATA 

Câmara - Cupira Legislativo Municipal 100,00% 76,44% 73,81% 82,32% PRATA 

Câmara - Custódia Legislativo Municipal 85,71% 58,62% 50,00% 66,93% INTERMEDIÁRIO 
Câmara - Dormentes Legislativo Municipal 42,86% 24,71% 4,76% 29,19% INICIAL 

Câmara - Escada Legislativo Municipal 95,24% 81,61% 52,38% 81,40% ELEVADO 

Câmara - Exu Legislativo Municipal 100,00% 93,10% 73,81% 91,71% OURO 

Câmara - Feira Nova Legislativo Municipal 90,48% 75,86% 88,10% 81,41% ELEVADO 

Câmara - Ferreiros Legislativo Municipal 76,19% 87,93% 85,71% 84,61% ELEVADO 

Câmara - Flores Legislativo Municipal 85,71% 56,32% 64,29% 63,01% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - Floresta Legislativo Municipal 95,24% 70,69% 57,14% 77,97% ELEVADO 

Câmara - Frei Miguelinho Legislativo Municipal 38,10% 34,48% 2,38% 36,79% BÁSICO 

Câmara - Gameleira Legislativo Municipal 100,00% 67,24% 59,52% 76,96% PRATA 

Câmara - Garanhuns Legislativo Municipal 100,00% 98,28% 97,62% 98,31% DIAMANTE 

Câmara - Glória do Goitá Legislativo Municipal 100,00% 75,86% 54,76% 81,93% PRATA 

Câmara - Goiana Legislativo Municipal 100,00% 81,03% 95,24% 88,78% OURO 
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Câmara - Granito Legislativo Municipal 90,48% 48,85% 52,38% 64,92% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - Gravatá Legislativo Municipal 100,00% 91,38% 78,57% 92,75% OURO 

Câmara - Iati Legislativo Municipal 85,71% 68,39% 30,95% 70,00% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - Ibimirim Legislativo Municipal 100,00% 87,36% 85,71% 91,92% OURO 

Câmara - Ibirajuba Legislativo Municipal 85,71% 62,07% 33,33% 65,06% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - Igarassu Legislativo Municipal 71,43% 70,69% 73,81% 71,94% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - Iguaracy Legislativo Municipal 100,00% 90,80% 90,48% 93,58% OURO 

Câmara - Ilha de Itamaracá Legislativo Municipal 85,71% 58,62% 47,62% 61,64% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - Inajá Legislativo Municipal 28,57% 28,74% 30,95% 29,56% INICIAL 

Câmara - Ingazeira Legislativo Municipal 100,00% 97,70% 100,00% 99,14% DIAMANTE 

Câmara - Ipojuca Legislativo Municipal 66,67% 39,66% 14,29% 41,33% BÁSICO 

Câmara - Ipubi Legislativo Municipal 76,19% 11,49% 4,76% 28,21% INICIAL 

Câmara - Itacuruba Legislativo Municipal 85,71% 33,91% 38,10% 49,88% BÁSICO 

Câmara - Itaíba Legislativo Municipal 100,00% 66,09% 52,38% 75,76% PRATA 

Câmara - Itambé Legislativo Municipal 42,86% 13,79% 4,76% 21,57% INICIAL 

Câmara - Itapetim Legislativo Municipal 71,43% 22,99% 7,14% 40,88% BÁSICO 

Câmara - Itapissuma Legislativo Municipal 95,24% 63,79% 64,29% 77,23% ELEVADO 

Câmara - Itaquitinga Legislativo Municipal 95,24% 56,90% 19,05% 66,30% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - Jaboatão dos Guararapes Legislativo Municipal 61,90% 12,64% 4,76% 31,40% BÁSICO 
Câmara - Jaqueira Legislativo Municipal 100,00% 94,25% 73,81% 95,93% DIAMANTE 

Câmara - Jataúba Legislativo Municipal 100,00% 79,89% 59,52% 82,73% PRATA 
Câmara - Jatobá Legislativo Municipal 66,67% 26,44% 14,29% 36,88% BÁSICO 

Câmara - João Alfredo Legislativo Municipal 100,00% 77,59% 66,67% 84,68% PRATA 
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Câmara - Joaquim Nabuco Legislativo Municipal 76,19% 77,01% 54,76% 76,09% ELEVADO 

Câmara - Jucati Legislativo Municipal 100,00% 85,63% 85,71% 89,97% OURO 

Câmara - Jupi Legislativo Municipal 100,00% 95,40% 90,48% 97,36% DIAMANTE 

Câmara - Jurema Legislativo Municipal 90,48% 64,94% 57,14% 69,08% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - Lagoa de Itaenga Legislativo Municipal 80,95% 68,97% 40,48% 66,09% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - Lagoa do Carro Legislativo Municipal 100,00% 45,40% 30,95% 64,23% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - Lagoa do Ouro Legislativo Municipal 100,00% 72,99% 83,33% 80,56% PRATA 

Câmara - Lagoa dos Gatos Legislativo Municipal 100,00% 74,14% 50,00% 75,90% PRATA 

Câmara - Lagoa Grande Legislativo Municipal 76,19% 32,76% 30,95% 48,08% BÁSICO 

Câmara - Lajedo Legislativo Municipal 100,00% 76,44% 38,10% 80,64% PRATA 

Câmara - Limoeiro Legislativo Municipal 66,67% 68,39% 64,29% 67,34% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - Macaparana Legislativo Municipal 100,00% 81,61% 73,81% 86,38% OURO 

Câmara - Machados Legislativo Municipal 100,00% 85,06% 73,81% 88,09% OURO 

Câmara - Manari Legislativo Municipal 85,71% 68,39% 71,43% 70,15% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - Maraial Legislativo Municipal 47,62% 27,01% 45,24% 38,23% BÁSICO 

Câmara - Mirandiba Legislativo Municipal 57,14% 46,55% 30,95% 51,00% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - Moreilândia Legislativo Municipal 28,57% 11,49% 2,38% 18,80% INICIAL 

Câmara - Moreno Legislativo Municipal 66,67% 64,37% 33,33% 54,58% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - Nazaré da Mata Legislativo Municipal 61,90% 63,79% 61,90% 58,40% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - Olinda Legislativo Municipal 47,62% 59,20% 30,95% 51,62% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - Orobó Legislativo Municipal 100,00% 89,08% 80,95% 89,54% OURO 

Câmara - Orocó Legislativo Municipal 85,71% 61,49% 83,33% 72,38% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - Ouricuri Legislativo Municipal 95,24% 66,67% 57,14% 74,86% INTERMEDIÁRIO 
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Câmara - Palmares Legislativo Municipal 100,00% 87,36% 92,86% 92,41% OURO 
Câmara - Palmeirina Legislativo Municipal 100,00% 94,83% 90,48% 97,92% DIAMANTE 

Câmara - Panelas Legislativo Municipal 42,86% 55,75% 54,76% 51,79% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - Paranatama Legislativo Municipal 80,95% 27,01% 4,76% 41,57% BÁSICO 

Câmara - Parnamirim Legislativo Municipal 90,48% 40,23% 30,95% 56,17% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - Passira Legislativo Municipal 80,95% 71,26% 61,90% 68,08% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - Paudalho Legislativo Municipal 100,00% 85,63% 69,05% 87,94% OURO 

Câmara - Paulista Legislativo Municipal 95,24% 82,18% 80,95% 81,98% ELEVADO 
Câmara - Pedra Legislativo Municipal 85,71% 66,09% 50,00% 67,72% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - Pesqueira Legislativo Municipal 100,00% 63,22% 50,00% 75,06% PRATA 

Câmara - Petrolândia Legislativo Municipal 100,00% 68,39% 50,00% 75,69% PRATA 

Câmara - Petrolina Legislativo Municipal 95,24% 71,26% 66,67% 77,64% ELEVADO 

Câmara - Poção Legislativo Municipal 66,67% 26,44% 4,76% 39,33% BÁSICO 

Câmara - Pombos Legislativo Municipal 80,95% 61,49% 33,33% 65,35% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - Primavera Legislativo Municipal 100,00% 82,18% 76,19% 85,84% OURO 

Câmara - Quipapá Legislativo Municipal 100,00% 90,23% 100,00% 95,36% DIAMANTE 

Câmara - Quixaba Legislativo Municipal 100,00% 89,66% 54,76% 88,06% OURO 

Câmara - Recife Legislativo Municipal 47,62% 44,25% 40,48% 45,40% BÁSICO 

Câmara - Riacho das Almas Legislativo Municipal 90,48% 87,93% 95,24% 89,17% ELEVADO 

Câmara - Ribeirão Legislativo Municipal 100,00% 77,01% 59,52% 82,14% PRATA 

Câmara - Rio Formoso Legislativo Municipal 14,29% 28,16% 14,29% 24,94% INICIAL 

Câmara - Sairé Legislativo Municipal 100,00% 78,74% 85,71% 85,27% OURO 

Câmara - Salgadinho Legislativo Municipal 90,48% 76,44% 59,52% 76,39% ELEVADO 
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Câmara - Salgueiro Legislativo Municipal 85,71% 50,00% 38,10% 55,94% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - Saloá Legislativo Municipal 90,48% 75,29% 57,14% 75,13% ELEVADO 

Câmara - Sanharó Legislativo Municipal 100,00% 89,66% 64,29% 89,89% OURO 

Câmara - Santa Cruz Legislativo Municipal 90,48% 78,16% 85,71% 80,83% ELEVADO 

Câmara - Santa Cruz da Baixa Verde Legislativo Municipal 85,71% 33,91% 35,71% 51,90% INTERMEDIÁRIO 
Câmara - Santa Cruz do Capibaribe Legislativo Municipal 100,00% 83,33% 71,43% 89,03% OURO 
Câmara - Santa Filomena Legislativo Municipal 100,00% 75,86% 66,67% 81,92% PRATA 

Câmara - Santa Maria da Boa Vista Legislativo Municipal 28,57% 40,80% 40,48% 36,53% BÁSICO 
Câmara - Santa Maria do Cambucá Legislativo Municipal 100,00% 49,43% 78,57% 69,38% INTERMEDIÁRIO 
Câmara - Santa Terezinha Legislativo Municipal 80,95% 64,37% 57,14% 66,32% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - São Benedito do Sul Legislativo Municipal 100,00% 83,33% 66,67% 90,22% OURO 
Câmara - São Bento do Una Legislativo Municipal 100,00% 87,93% 76,19% 93,99% OURO 

Câmara - São Caetano Legislativo Municipal 100,00% 68,97% 66,67% 78,23% PRATA 

Câmara - São João Legislativo Municipal 76,19% 62,07% 38,10% 61,93% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - São Joaquim do Monte Legislativo Municipal 100,00% 71,26% 66,67% 77,03% PRATA 
Câmara - São José da Coroa Grande Legislativo Municipal 90,48% 63,22% 61,90% 74,36% INTERMEDIÁRIO 
Câmara - São José do Belmonte Legislativo Municipal 100,00% 75,86% 26,19% 79,44% PRATA 
Câmara - São José do Egito Legislativo Municipal 80,95% 75,29% 71,43% 72,37% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - São Lourenço da Mata Legislativo Municipal 90,48% 90,23% 83,33% 88,81% ELEVADO 
Câmara - São Vicente Férrer Legislativo Municipal 85,71% 71,26% 40,48% 70,61% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - Serra Talhada Legislativo Municipal 85,71% 74,14% 66,67% 74,53% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - Serrita Legislativo Municipal 76,19% 33,33% 50,00% 51,25% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - Sertânia Legislativo Municipal 100,00% 90,23% 97,62% 92,18% OURO 

Câmara - Sirinhaém Legislativo Municipal 95,24% 64,37% 54,76% 70,58% INTERMEDIÁRIO 
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Câmara - Solidão Legislativo Municipal 100,00% 97,13% 83,33% 97,51% DIAMANTE 

Câmara - Surubim Legislativo Municipal 100,00% 79,31% 76,19% 87,59% OURO 

Câmara - Tabira Legislativo Municipal 100,00% 97,13% 97,62% 98,66% DIAMANTE 

Câmara - Tacaimbó Legislativo Municipal 100,00% 94,25% 76,19% 95,18% DIAMANTE 

Câmara - Tacaratu Legislativo Municipal 28,57% 32,18% 28,57% 32,62% BÁSICO 

Câmara - Tamandaré Legislativo Municipal 71,43% 61,49% 54,76% 65,06% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - Taquaritinga do Norte Legislativo Municipal 100,00% 75,86% 64,29% 83,78% PRATA 
Câmara - Terezinha Legislativo Municipal 100,00% 71,26% 59,52% 80,07% PRATA 

Câmara - Terra Nova Legislativo Municipal 90,48% 41,38% 2,38% 51,71% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - Timbaúba Legislativo Municipal 71,43% 66,09% 71,43% 71,16% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - Toritama Legislativo Municipal 85,71% 62,07% 47,62% 66,41% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - Tracunhaém Legislativo Municipal 100,00% 67,82% 35,71% 75,45% PRATA 

Câmara - Trindade Legislativo Municipal 42,86% 33,33% 28,57% 39,13% BÁSICO 

Câmara - Triunfo Legislativo Municipal 100,00% 86,78% 83,33% 90,49% OURO 

Câmara - Tupanatinga Legislativo Municipal 90,48% 52,30% 45,24% 64,49% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - Tuparetama Legislativo Municipal 100,00% 97,13% 95,24% 98,57% DIAMANTE 

Câmara - Venturosa Legislativo Municipal 71,43% 89,08% 69,05% 80,92% ELEVADO 
Câmara - Verdejante Legislativo Municipal 85,71% 63,22% 40,48% 64,06% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - Vertente do Lério Legislativo Municipal 100,00% 81,03% 83,33% 86,58% OURO 

Câmara - Vertentes Legislativo Municipal 100,00% 71,26% 61,90% 75,48% PRATA 

Câmara - Vicência Legislativo Municipal 85,71% 59,77% 52,38% 66,27% INTERMEDIÁRIO 

Câmara - Vitória de Santo Antão Legislativo Municipal 100,00% 79,89% 73,81% 84,28% PRATA 
Câmara - Xexéu Legislativo Municipal 100,00% 78,16% 76,19% 85,83% OURO 
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Defensoria Pública Órgão 
Autônomo 

Estadual 100,00% 87,16% 88,24% 90,81% OURO 

Governo do Estado Executivo Estadual 100,00% 80,95% 73,68% 86,95% OURO 

Ministério Público Órgão 
Autônomo 

Estadual 100,00% 96,93% 96,43% 98,09% DIAMANTE 

Prefeitura - Abreu e Lima Executivo Municipal 100,00% 92,86% 77,19% 93,68% OURO 

Prefeitura - Afogados da Ingazeira Executivo Municipal 87,88% 66,07% 40,35% 67,04% INTERMEDIÁRIO 
Prefeitura - Afrânio Executivo Municipal 21,21% 14,29% 0,00% 21,91% INICIAL 

Prefeitura - Agrestina Executivo Municipal 87,88% 50,00% 12,28% 54,25% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Água Preta Executivo Municipal 100,00% 58,33% 54,39% 69,97% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Águas Belas Executivo Municipal 100,00% 47,62% 38,60% 63,08% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Alagoinha Executivo Municipal 90,91% 12,50% 1,75% 35,49% BÁSICO 

Prefeitura - Aliança Executivo Municipal 100,00% 70,83% 64,91% 78,73% PRATA 

Prefeitura - Altinho Executivo Municipal 100,00% 68,45% 71,93% 79,52% PRATA 

Prefeitura - Amaraji Executivo Municipal 100,00% 63,69% 42,11% 69,45% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Angelim Executivo Municipal 87,88% 43,45% 21,05% 50,35% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Araçoiaba Executivo Municipal 100,00% 47,02% 10,53% 61,29% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Araripina Executivo Municipal 93,94% 58,93% 28,07% 68,35% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Arcoverde Executivo Municipal 100,00% 72,02% 54,39% 75,46% PRATA 

Prefeitura - Barra de Guabiraba Executivo Municipal 100,00% 77,98% 61,40% 83,25% PRATA 
Prefeitura - Barreiros Executivo Municipal 100,00% 67,26% 64,91% 76,58% PRATA 

Prefeitura - Belém de Maria Executivo Municipal 100,00% 70,83% 52,63% 76,39% PRATA 

Prefeitura - Belém do São Francisco Executivo Municipal 100,00% 48,81% 47,37% 68,02% INTERMEDIÁRIO 
Prefeitura - Belo Jardim Executivo Municipal 100,00% 76,19% 92,98% 86,97% OURO 
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Prefeitura - Betânia Executivo Municipal 78,79% 48,21% 43,86% 61,01% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Bezerros Executivo Municipal 100,00% 71,43% 59,65% 77,68% PRATA 

Prefeitura - Bodocó Executivo Municipal 78,79% 40,48% 12,28% 44,68% BÁSICO 

Prefeitura - Bom Conselho Executivo Municipal 100,00% 84,52% 71,93% 86,64% OURO 

Prefeitura - Bom Jardim Executivo Municipal 100,00% 69,05% 73,68% 78,48% PRATA 

Prefeitura - Bonito Executivo Municipal 100,00% 75,00% 64,91% 81,08% PRATA 

Prefeitura - Brejão Executivo Municipal 96,97% 64,29% 71,93% 75,48% ELEVADO 

Prefeitura - Brejinho Executivo Municipal 54,55% 20,24% 22,81% 31,79% BÁSICO 

Prefeitura - Brejo da Madre de Deus Executivo Municipal 100,00% 95,83% 70,18% 93,25% OURO 
Prefeitura - Buenos Aires Executivo Municipal 36,36% 8,33% 3,51% 21,15% INICIAL 

Prefeitura - Buíque Executivo Municipal 69,70% 18,45% 1,75% 36,47% BÁSICO 

Prefeitura - Cabo de Santo Agostinho Executivo Municipal 100,00% 61,31% 19,30% 66,30% INTERMEDIÁRIO 
Prefeitura - Cabrobó Executivo Municipal 100,00% 61,90% 61,40% 73,43% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Cachoeirinha Executivo Municipal 96,97% 52,98% 21,05% 64,92% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Caetés Executivo Municipal 81,82% 34,52% 12,28% 46,21% BÁSICO 

Prefeitura - Calçado Executivo Municipal 100,00% 60,71% 21,05% 66,68% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Calumbi Executivo Municipal 100,00% 83,33% 64,91% 84,31% PRATA 

Prefeitura - Camaragibe Executivo Municipal 87,88% 50,00% 24,56% 58,59% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Camocim de São Félix Executivo Municipal 87,88% 67,26% 80,70% 71,36% INTERMEDIÁRIO 
Prefeitura - Camutanga Executivo Municipal 84,85% 72,02% 68,42% 70,92% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Canhotinho Executivo Municipal 100,00% 88,10% 82,46% 89,39% OURO 

Prefeitura - Capoeiras Executivo Municipal 84,85% 52,38% 35,09% 56,19% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Carnaíba Executivo Municipal 100,00% 85,71% 70,18% 86,16% OURO 
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Prefeitura - Carnaubeira da Penha Executivo Municipal 100,00% 58,33% 56,14% 73,26% INTERMEDIÁRIO 
Prefeitura - Carpina Executivo Municipal 100,00% 70,24% 29,82% 77,10% PRATA 

Prefeitura - Caruaru Executivo Municipal 100,00% 77,38% 68,42% 86,45% OURO 

Prefeitura - Casinhas Executivo Municipal 100,00% 76,19% 87,72% 82,51% PRATA 

Prefeitura - Catende Executivo Municipal 81,82% 50,60% 33,33% 53,63% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Cedro Executivo Municipal 63,64% 32,14% 3,51% 40,71% BÁSICO 

Prefeitura - Chã de Alegria Executivo Municipal 66,67% 11,31% 1,75% 32,17% BÁSICO 

Prefeitura - Chã Grande Executivo Municipal 100,00% 73,21% 49,12% 76,48% PRATA 

Prefeitura - Condado Executivo Municipal 100,00% 79,76% 64,91% 83,01% PRATA 

Prefeitura - Correntes Executivo Municipal 100,00% 51,19% 66,67% 62,75% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Cortês Executivo Municipal 81,82% 63,69% 70,18% 66,87% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Cumaru Executivo Municipal 93,94% 27,98% 21,05% 52,92% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Cupira Executivo Municipal 100,00% 88,10% 68,42% 88,04% OURO 

Prefeitura - Custódia Executivo Municipal 87,88% 40,48% 5,26% 54,14% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Dormentes Executivo Municipal 60,61% 23,21% 3,51% 38,50% BÁSICO 

Prefeitura - Escada Executivo Municipal 84,85% 62,50% 40,35% 60,82% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Exu Executivo Municipal 100,00% 78,57% 66,67% 83,99% PRATA 

Prefeitura - Feira Nova Executivo Municipal 100,00% 69,05% 43,86% 74,18% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Ferreiros Executivo Municipal 96,97% 65,48% 56,14% 68,71% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Flores Executivo Municipal 100,00% 83,93% 92,98% 91,04% OURO 

Prefeitura - Floresta Executivo Municipal 100,00% 57,14% 47,37% 69,83% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Frei Miguelinho Executivo Municipal 84,85% 25,60% 3,51% 43,50% BÁSICO 

Prefeitura - Gameleira Executivo Municipal 100,00% 89,29% 63,16% 91,63% OURO 
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Prefeitura - Garanhuns Executivo Municipal 100,00% 86,31% 80,70% 90,67% OURO 

Prefeitura - Glória do Goitá Executivo Municipal 100,00% 70,83% 35,09% 72,44% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Goiana Executivo Municipal 100,00% 58,93% 40,35% 69,43% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Granito Executivo Municipal 93,94% 49,40% 15,79% 60,19% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Gravatá Executivo Municipal 100,00% 94,64% 80,70% 95,48% DIAMANTE 

Prefeitura - Iati Executivo Municipal 60,61% 33,33% 3,51% 36,62% BÁSICO 

Prefeitura - Ibimirim Executivo Municipal 100,00% 77,98% 68,42% 85,92% OURO 

Prefeitura - Ibirajuba Executivo Municipal 93,94% 49,40% 33,33% 59,97% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Igarassu Executivo Municipal 100,00% 54,76% 22,81% 68,65% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Iguaracy Executivo Municipal 96,97% 82,14% 75,44% 85,68% ELEVADO 

Prefeitura - Ilha de Itamaracá Executivo Municipal 100,00% 50,00% 50,88% 64,45% INTERMEDIÁRIO 
Prefeitura - Inajá Executivo Municipal 75,76% 14,29% 3,51% 28,72% INICIAL 

Prefeitura - Ingazeira Executivo Municipal 90,91% 39,88% 40,35% 59,79% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Ipojuca Executivo Municipal 100,00% 65,48% 49,12% 77,64% PRATA 

Prefeitura - Ipubi Executivo Municipal 66,67% 9,52% 1,75% 31,45% BÁSICO 

Prefeitura - Itacuruba Executivo Municipal 96,97% 47,02% 12,28% 57,76% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Itaíba Executivo Municipal 90,91% 45,83% 33,33% 61,38% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Itambé Executivo Municipal 75,76% 14,29% 3,51% 31,48% BÁSICO 

Prefeitura - Itapetim Executivo Municipal 90,91% 20,24% 12,28% 45,96% BÁSICO 

Prefeitura - Itapissuma Executivo Municipal 100,00% 58,93% 42,11% 68,35% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Itaquitinga Executivo Municipal 90,91% 44,05% 12,28% 52,19% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Jaboatão dos Guararapes Executivo Municipal 100,00% 89,29% 100,00% 96,11% DIAMANTE 
Prefeitura - Jaqueira Executivo Municipal 93,94% 82,14% 63,16% 82,47% ELEVADO 
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Prefeitura - Jataúba Executivo Municipal 100,00% 63,10% 40,35% 71,89% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Jatobá Executivo Municipal 72,73% 51,19% 36,84% 56,20% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - João Alfredo Executivo Municipal 93,94% 64,88% 45,61% 69,33% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Joaquim Nabuco Executivo Municipal 90,91% 46,43% 21,05% 56,27% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Jucati Executivo Municipal 100,00% 88,10% 78,95% 88,76% OURO 

Prefeitura - Jupi Executivo Municipal 60,61% 40,48% 22,81% 43,58% BÁSICO 

Prefeitura - Jurema Executivo Municipal 72,73% 40,48% 5,26% 46,96% BÁSICO 

Prefeitura - Lagoa de Itaenga Executivo Municipal 100,00% 50,00% 42,11% 61,74% INTERMEDIÁRIO 
Prefeitura - Lagoa do Carro Executivo Municipal 100,00% 64,88% 54,39% 73,42% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Lagoa do Ouro Executivo Municipal 100,00% 77,98% 71,93% 84,04% PRATA 

Prefeitura - Lagoa dos Gatos Executivo Municipal 93,94% 51,19% 15,79% 59,70% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Lagoa Grande Executivo Municipal 100,00% 59,52% 28,07% 68,81% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Lajedo Executivo Municipal 100,00% 89,29% 85,96% 92,64% OURO 

Prefeitura - Limoeiro Executivo Municipal 93,94% 37,50% 8,77% 52,42% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Macaparana Executivo Municipal 93,94% 49,40% 21,05% 61,29% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Machados Executivo Municipal 87,88% 54,17% 12,28% 57,34% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Manari Executivo Municipal 48,48% 19,05% 3,51% 27,45% INICIAL 

Prefeitura - Maraial Executivo Municipal 100,00% 72,02% 59,65% 77,23% PRATA 

Prefeitura - Mirandiba Executivo Municipal 93,94% 47,62% 33,33% 59,43% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Moreilândia Executivo Municipal 81,82% 60,71% 68,42% 67,56% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Moreno Executivo Municipal 100,00% 67,26% 59,65% 77,72% PRATA 

Prefeitura - Nazaré da Mata Executivo Municipal 51,52% 9,52% 3,51% 23,23% INICIAL 

Prefeitura - Olinda Executivo Municipal 100,00% 37,50% 12,28% 58,89% INTERMEDIÁRIO 
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Prefeitura - Orobó Executivo Municipal 100,00% 75,00% 92,98% 81,30% PRATA 

Prefeitura - Orocó Executivo Municipal 87,88% 22,02% 1,75% 41,14% BÁSICO 

Prefeitura - Ouricuri Executivo Municipal 75,76% 30,36% 3,51% 41,40% BÁSICO 

Prefeitura - Palmares Executivo Municipal 100,00% 83,33% 68,42% 86,00% OURO 

Prefeitura - Palmeirina Executivo Municipal 100,00% 80,36% 94,74% 85,45% OURO 

Prefeitura - Panelas Executivo Municipal 100,00% 52,38% 49,12% 64,21% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Paranatama Executivo Municipal 81,82% 35,71% 5,26% 42,52% BÁSICO 

Prefeitura - Parnamirim Executivo Municipal 87,88% 58,93% 47,37% 63,45% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Passira Executivo Municipal 39,39% 13,69% 7,02% 25,82% INICIAL 

Prefeitura - Paudalho Executivo Municipal 100,00% 83,33% 75,44% 85,30% OURO 

Prefeitura - Paulista Executivo Municipal 100,00% 69,05% 31,58% 74,24% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Pedra Executivo Municipal 81,82% 55,95% 29,82% 58,43% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Pesqueira Executivo Municipal 100,00% 69,64% 75,44% 80,30% PRATA 

Prefeitura - Petrolândia Executivo Municipal 87,88% 47,02% 49,12% 55,59% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Petrolina Executivo Municipal 100,00% 85,12% 47,37% 85,16% OURO 

Prefeitura - Poção Executivo Municipal 100,00% 22,02% 21,05% 46,11% BÁSICO 

Prefeitura - Pombos Executivo Municipal 100,00% 19,05% 3,51% 44,88% BÁSICO 

Prefeitura - Primavera Executivo Municipal 63,64% 24,40% 5,26% 33,91% BÁSICO 

Prefeitura - Quipapá Executivo Municipal 87,88% 44,64% 8,77% 53,01% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Quixaba Executivo Municipal 96,97% 66,07% 31,58% 71,09% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Recife Executivo Municipal 100,00% 88,10% 75,44% 92,66% OURO 

Prefeitura - Riacho das Almas Executivo Municipal 100,00% 72,62% 52,63% 78,47% PRATA 
Prefeitura - Ribeirão Executivo Municipal 100,00% 17,86% 1,75% 42,63% BÁSICO 
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Prefeitura - Rio Formoso Executivo Municipal 100,00% 22,62% 3,51% 45,73% BÁSICO 

Prefeitura - Sairé Executivo Municipal 81,82% 57,14% 15,79% 59,58% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Salgadinho Executivo Municipal 69,70% 52,38% 59,65% 51,55% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Salgueiro Executivo Municipal 51,52% 54,17% 10,53% 45,60% BÁSICO 

Prefeitura - Saloá Executivo Municipal 100,00% 75,00% 75,44% 83,62% PRATA 

Prefeitura - Sanharó Executivo Municipal 100,00% 43,45% 36,84% 59,70% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Santa Cruz Executivo Municipal 100,00% 76,79% 77,19% 83,08% PRATA 

Prefeitura - Santa Cruz da Baixa Verde Executivo Municipal 100,00% 66,07% 68,42% 77,29% PRATA 
Prefeitura - Santa Cruz do Capibaribe Executivo Municipal 100,00% 67,86% 82,46% 81,09% PRATA 
Prefeitura - Santa Filomena Executivo Municipal 96,97% 69,05% 50,88% 74,24% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Santa Maria da Boa Vista Executivo Municipal 78,79% 13,10% 1,75% 37,23% BÁSICO 
Prefeitura - Santa Maria do Cambucá Executivo Municipal 100,00% 75,60% 47,37% 77,37% PRATA 
Prefeitura - Santa Terezinha Executivo Municipal 60,61% 23,21% 19,30% 36,50% BÁSICO 

Prefeitura - São Benedito do Sul Executivo Municipal 100,00% 89,88% 78,95% 89,17% OURO 
Prefeitura - São Bento do Una Executivo Municipal 100,00% 77,38% 61,40% 85,98% OURO 
Prefeitura - São Caetano Executivo Municipal 100,00% 89,29% 85,96% 91,67% OURO 

Prefeitura - São João Executivo Municipal 78,79% 58,33% 45,61% 61,53% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - São Joaquim do Monte Executivo Municipal 100,00% 72,62% 80,70% 83,47% PRATA 
Prefeitura - São José da Coroa Grande Executivo Municipal 6,06% 5,36% 1,75% 9,75% INICIAL 
Prefeitura - São José do Belmonte Executivo Municipal 96,97% 68,45% 43,86% 75,41% ELEVADO 
Prefeitura - São José do Egito Executivo Municipal 100,00% 63,69% 50,88% 76,11% PRATA 
Prefeitura - São Lourenço da Mata Executivo Municipal 100,00% 80,95% 70,18% 85,36% OURO 
Prefeitura - São Vicente Férrer Executivo Municipal 51,52% 47,02% 31,58% 48,88% BÁSICO 
Prefeitura - Serra Talhada Executivo Municipal 100,00% 84,52% 94,74% 88,74% OURO 
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Prefeitura - Serrita Executivo Municipal 87,88% 47,62% 7,02% 59,49% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Sertânia Executivo Municipal 100,00% 60,71% 42,11% 68,61% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Sirinhaém Executivo Municipal 78,79% 58,93% 49,12% 62,45% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Solidão Executivo Municipal 100,00% 76,79% 71,93% 81,81% PRATA 

Prefeitura - Surubim Executivo Municipal 100,00% 95,83% 80,70% 94,08% OURO 

Prefeitura - Tabira Executivo Municipal 100,00% 57,74% 35,09% 64,96% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Tacaimbó Executivo Municipal 100,00% 63,10% 52,63% 75,48% PRATA 

Prefeitura - Tacaratu Executivo Municipal 63,64% 32,14% 5,26% 42,03% BÁSICO 

Prefeitura - Tamandaré Executivo Municipal 100,00% 69,05% 64,91% 79,45% PRATA 

Prefeitura - Taquaritinga do Norte Executivo Municipal 93,94% 61,90% 84,21% 69,15% INTERMEDIÁRIO 
Prefeitura - Terezinha Executivo Municipal 81,82% 46,43% 54,39% 58,80% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Terra Nova Executivo Municipal 66,67% 22,02% 0,00% 36,55% BÁSICO 

Prefeitura - Timbaúba Executivo Municipal 90,91% 69,05% 31,58% 70,24% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Toritama Executivo Municipal 100,00% 93,45% 87,72% 95,57% DIAMANTE 

Prefeitura - Tracunhaém Executivo Municipal 87,88% 14,29% 3,51% 38,39% BÁSICO 

Prefeitura - Trindade Executivo Municipal 100,00% 60,12% 38,60% 69,92% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Triunfo Executivo Municipal 90,91% 91,67% 89,47% 92,56% ELEVADO 

Prefeitura - Tupanatinga Executivo Municipal 66,67% 32,14% 40,35% 48,34% BÁSICO 

Prefeitura - Tuparetama Executivo Municipal 87,88% 44,05% 22,81% 53,59% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Venturosa Executivo Municipal 100,00% 80,36% 92,98% 86,32% OURO 

Prefeitura - Verdejante Executivo Municipal 100,00% 63,69% 57,89% 77,92% PRATA 

Prefeitura - Vertente do Lério Executivo Municipal 100,00% 72,62% 70,18% 80,34% PRATA 
Prefeitura - Vertentes Executivo Municipal 100,00% 71,43% 52,63% 76,23% PRATA 
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Prefeitura - Vicência Executivo Municipal 100,00% 36,90% 15,79% 57,04% INTERMEDIÁRIO 

Prefeitura - Vitória de Santo Antão Executivo Municipal 100,00% 88,69% 73,68% 92,41% OURO 
Prefeitura - Xexéu Executivo Municipal 100,00% 76,79% 56,14% 81,20% PRATA 

Tribunal de Contas Órgão 
Autônomo 

Estadual 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% DIAMANTE 

Tribunal de Justiça Judiciário Estadual 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% DIAMANTE 
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